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Parecer nº 1492, de 2023
da Comissão de Defesa e dos direitos das mulheres, sobre o Projeto de lei nº 387, de 2020
De autoria da Nobre Deputada Dra. Damaris Moura, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a criar programa de capacitação nas unidades de saúde, um protocolo de atendimento e uma rede integrada para acolhimento de mulheres vítimas de violência.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, sendo exarado parecer favorável à aprovação pela Excelentíssima Deputada Marta Costa, relatora daquela Egrégia Comissão, e que foi aprovado por unanimidade.
Passado adiante à presente Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, este Deputado, na qualidade de relator, passa a apresentar o seguinte parecer:
Trata-se de projeto de lei de interesse social, pois proporciona ao Poder Público a criação de protocolo de atendimento destinado ao acolhimento das mulheres vítimas de violência que estejam em atendimento nas unidades de saúde de nosso Estado. Estabelece também a capacitação contínua dos servidores e agentes públicos no trato à mulher vítima de violência.
Entendemos, contudo, ser fundamental que no projeto de lei em comento haja a inserção de dispositivos que, de forma compulsória, oriente estes servidores a realizar denúncias às delegacias especializadas em casos de suspeita de violência doméstica contra as mulheres atendidas nestas unidades médicas.
Neste sentido, apresentamos a seguinte emenda, inserindo parágrafo único ao artigo 2º:
Artigo 2º -............................
Parágrafo único. Verificando-se, no atendimento ambulatorial ou emergencial, que a paciente apresenta indícios de haver sofrido violência doméstica, o caso será imediatamente reportado à autoridade policial competente.
Nestes termos, manifestamo-nos favorável à aprovação do projeto de Lei nº 387, de 2020, com a inclusão da emenda ora apresentada.
Marcio Nakashima - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO MARCIO NAKASHIMA, FAVORÁVEL AO PROJETO, COM A INCLUSÃO DA EMENDA ORA APRESENTADA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/11/2023.
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